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O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Rinaldi Digilio (PRB), dispõe 
sobre a realização de sessões de cinema adaptadas para pessoas com transtorno do espectro 
autista e suas famílias. 

De acordo com a propositura, deverão ser realizadas em todas as salas de cinema do 
Município de São Paulo, no mínimo uma vez por mês, sessões destinadas a crianças e 
adolescentes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas famílias. 

Durante tais sessões, não será exibida publicidade comercial, as luzes deverão estar 
levemente acessas e o volume de som será reduzido. 

Nessas sessões, não haverá vedação à livre circulação pelo interior da sala, entrada e 
saída durante a exibição, bem como os assentos não serão necessariamente numerados. 

As sessões deverão ser identificadas com o símbolo mundial do espectro autista, que 
será afixado na entrada da sala de exibição. 

O descumprimento do estabelecido na presente lei sujeitará o infrator, conforme o 
caso, sem prejuízo das demais sanções de natureza civil ou penal, às seguintes sanções 
administrativas: 

I advertência; 

II após a advertência, na hipótese de reiteração do descumprimento, multa no valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais); 

III o em caso de nova reincidência, multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

IV interdição de estabelecimento. 

Depreende-se da justificativa do autor que a hiperatividade, a sensibilidade auditiva e 
visual, a dificuldade de concentração e a necessidade de permanecer sentado por longo tempo 
tornam uma sessão convencional de cinema, para as pessoas portadoras da TEA, um desafio 
por vezes intransponível. Aponta, ainda, que a propositura tem como finalidade garantir aos 
portadores de autismo uma oportunidade de desfrutar do cinema por meio de sessões 
adaptadas a sua especificidade, assegurando assim a inclusão social desses consumidores. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 
legalidade da propositura, na forma de um substitutivo para adequar o texto à técnica 
legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98. 

Em face do exposto e considerando o relevante interesse público da matéria, somos de 
parecer FAVORÁVEL à aprovação do projeto de lei, nos termos do substitutivo aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, em 23/10/2019. 

 



 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 24/10/2019, p. 124 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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